
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0200694-51.2013.815.2001
ORIGEM : 7ª Vara Cível da Capital
RELATOR         : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTES :  Posto Alternativa Combustível  e Serviços Ltda e David Rosa 
Lira (Adv. Luiz Augusto da F. Crispim Filho e outros)
AGRAVADO    : BM Combustíveis Ltda. (Adv. Danilo de Sousa Mota)
PROCURADOR :  Drª  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa  (Promotora 

convocada)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO 
CONTRATUAL  C/C  DESPEJO  E  PEDIDO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.  TUTELA 
ANTECIPADA DEFERIDA.  DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL. 
PROVA  DA  VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  E 
FUNDADO  RECEIO  DE  DANO  IRREPARÁVEL  OU  DE 
DIFÍCIL REPARAÇÃO. CONFIGURAÇÃO. INTELIGÊNCIA 
DO  ART.  798,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
ATACADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

− O  agravado  demonstrou,  de  forma  satisfatória,  a 
presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida 
cautelar pelo Juízo a quo.

− O artigo 798, do CPC, autoriza a concessão de medida 
cautelar, no caso do Juiz entender que há fundado receio de 
que a parte, antes do julgamento da lide, cause prejuízo ao 
direito da outra parte

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 280.



RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Posto 
Alternativa  Combustível  e  Serviços  Ltda.,  e  David  Rosa  Lira  contra  decisão 
interlocutória  proferida  pelo  Juízo  da  7ª  Vara  Cível  da Comarca  da  Capital,  que 
deferiu o pedido de antecipação de tutela, fundado no receio de dano irreparável ou 
de  difícil  reparação ante o total  desinteresse do promovido em conservar  o  bem 
objeto da locação, determinando que o promovido desocupe o imóvel no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de execução forçada. (fls. 15/17)

Em suas razões, em resumo, sustenta que a decisão recorrida 
merece  reforma,  alegando  que  o  descumprimento  contratual  está  relacionado  ao 
pagamento de débitos trabalhistas, fiscais e bancários do promovente, anteriores a 
assinatura do contrato.

Acerca do desrespeito a cláusula quinta do contrato, por não 
haver  providenciado  as  garantias  e  documentos  necessários  para  aprovação  de 
cadastro  junto  à  SHELL,  narrou  que  as  compras  sempre  ocorriam  à  vista,  não 
necessitando do fornecimento de garantia.

No  tocante  à  sexta  cláusula,  relacionada  a  manutenção  e 
conservação do prédio objeto do contrato de locação, insiste que tem preocupação 
constante  com  o  estabelecimento,  tendo  adquirido  bombas  de  abastecimento 
modernas.

Adiante,  pugna  pela  imediata  revogação  da  medida  liminar 
concedida,  sustentando  que  “está  causando prejuízos  de  monta  inestimáveis  ao 
agravante, uma vez que os valores por ele desprendidos para o investimento não 
puderam, ainda, ser recuperados”.

Nessa linha, pugna liminarmente pela imediata suspensão da 
decisão,  impedindo  a  execução  da  ordem  de  desocupação  do  imóvel  objeto  do 
Contrato  de  Arrendamento  Comercial  e,  no  mérito,  revogação  da  decisão 
interlocutória que concedeu a liminar.

Efeito suspensivo indeferido (fls. 232/234).

O  agravado  apresentou  contrarrazões,  pugnando  pelo 
desprovimento do agravo de instrumento (fls. 242/247).

O Ministério Público se absteve de opinar  (fls. 264/265).

Informações pelo Juízo a quo. (fls. 271/272)



É o relatório.

VOTO

Trata  a  presente demanda de  ação de  rescisão  contratual  c/c 
despejo e indenização por perdas e danos ajuizada por  BM Combustíveis Ltda. em 
face de Posto Alternativa Combustível e Serviços Ltda e David Rosa Lira.   

O  promovente,  em  primeiro  grau,  sustentou  que  firmou 
contrato de locação em maio de 2011, obrigando-se os réus a efetuarem o pagamento 
de  R$  4.700,00 (quatro  mil  e  setecentos  reais),  além de promoverem abertura  ou 
transferência da empresa para atuar no empreendimento no prazo de 120 dias.

Aduziu que também se obrigaram a providenciar e apresentar, 
no  prazo  de  30  dias,  as  garantias  e  documentos  pertinentes  à  aprovação  de  seu 
cadastro junto à distribuidora SHELL, bem como equipar o imóvel com extintores 
contra incêndio e hidrantes, todos estas obrigações não cumpridas.

Por fim, relata que além do descumprimento destas cláusulas, 
está sem receber o pagamento dos aluguéis desde janeiro de 2012, inadimplência de 
taxas  e  impostos  (água,  energia),  bem  como  ausência  da  devida  manutenção  no 
imóvel, expondo a riscos clientes e funcionários.

Objetivando resguardar o direito do promovente, o MM Juiz de 
Direito da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital concedeu a medida cautelar para que 
o  demandado/recorrente  desocupe  o  imóvel  objeto  da  locação,  no  prazo  de  15 
(quinze) dias, sob pena de desocupação forçada, motivando a presente insurreição.

A verossimilhança das alegações diz respeito à plausibilidade 
do  direito  material  pretendido,  que  se  mostra  factível  a  partir  do  exame  dos 
elementos colacionados aos autos. A possibilidade de dano irreparável ou de difícil 
reparação se revela pela iminência de um dano que a parte poderá sofrer,  caso a 
decisão atacada opere os seus efeitos.

Analisando detidamente os autos, não verifico laborar em favor 
do recorrente a verossimilhança das alegações.

Observo que com acerto o Magistrado de primeiro grau deferiu 
a tutela requerida, considerando que o contrato de locação do imóvel tem conteúdo 
múltiplo,  englobando “seguro  de  bens  arrendados,  assunção  de  dívida  junto  à 
Distribuidora  de  Combustível  SHELL,  dentre  outros,  de  modo  que  o 
descumprimento  destas  cláusulas  contratuais,  e  não,  simplesmente,  da  falta  de 
pagamento de aluguéis”,  bem como considerando que há nos autos “comprovação 
do total desinteresse do promovido em conservar o bem, de modo que uma maior 



demora na prestação jurisdicional poderá acarretar em danos ainda maiores que os 
já suportados pelo autor.” 

De fato, a prova dos autos revela que,  em um juízo preliminar 
da controvérsia, os recorrentes não rebateram de forma eficiente os termos autorais, 
capazes de reformar a decisão de primeiro grau, ao reverso, há evidências de que 
descumpriram  cláusulas  dispostas  na  avença,  inadimplência  com  relação  aos 
aluguéis  do  imóvel  e  elementos  de  prova  que  demonstram  ausência  de  devida 
manutenção do imóvel, inclusive com possibilidade de ocorrência de acidentes.

Por fim, observo que o artigo 798, do CPC, autoriza a concessão 
de medida cautelar, no caso do Juiz entender que há fundado receio de que a parte,  
antes do julgamento da lide, cause prejuízo ao direito da outra parte, in verbis:

Art. 798. Além dos procedimentos cautelares específicos, que 
este Código regula no Capítulo II deste Livro, poderá o juiz 
determinar  as  medidas  provisórias  que  julgar  adequadas, 
quando houver fundado receio  de que uma parte,  antes  do 
julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de 
difícil reparação.

Entendo que o agravado demonstrou, de forma satisfatória, a 
presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida cautelar pelo Juízo a 
quo, inclusive através de termo contratual, fotos do imóvel e demais elementos de 
prova.

Ademais,  os  argumentos  trazidos  pelo  agravante não trazem 
substrato  suficiente para reformar a  decisão,  sendo plenamente cabível  a  medida 
tomada pelo Juízo a quo. 

Desse modo, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão 
vergastada. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o Exmo. Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  e  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 



Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado


